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ANEXO 11 
MINU A DO CONTRATO 
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INUTA DO CONTRATO \ 1\_ / 

\fi).~ ~ '""'// 
Contrato de prestação de serviços de engerlh~fiã .gu~ C~ 
entre si fazem o Município de Jardim/CE, atr~ 
Secretaria Municipal de Saúde e a empresa 

O MUNICÍPIO DE JARDIM/CE Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n.0 07 91.006/0001-86, através da Secretaria Municipal de Saúde, 
neste ato representada por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a) . 
...................................................... , r sidente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado 
CONTRATANTE, e de outr lado ................................................... , estabelecida na 
.............................................................. , inscrita no CNPJ/MF sob o n. 0 

................................... , 

neste ato representada por .................................................... , portador(a) do CPF n° 
.. ........................................ , apenas nominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente 
Contrato, tendo em vista o resulta da Licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica n° 
2024.09.24.1, em observância às d' posições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais 
legislação aplicável, mediante as clá sulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA18 -0BJETO 
1.1 -O objeto do presente instrume 
de 01 (uma) Unidade de Saúde 
Município de J ardim/CE. 
1.2 - Vinculam a este contrato, inde 
1.2.1 -Projetos; 
1.2.2- Edital da Licitação; 
1.2.3 - Proposta do contratado; 
1.2.4 - Eventuais anexos dos docum 
1.3 - O regime de execução é o de e 

o é a contratação de serviços a serem prestados na construção 
drão I, localizado na Serra Boca da Mata Zona Rural do 

ndentemente de transcrição: 

tos supracitados. 
preitada por preço global. 

CLÁUSULA 2a- VIGÊNCIA, P ZO DE EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO 
2.1 - O presente Contrato terá vig cia de 12 (doze) meses, sendo que os serviços deverão ser 
executados e concluídos dentro do razo de 360 (trezentos e sessenta) dias, de acordo com o 
cronograma fisico-financeiro, a con da data de recebimento da ordem de serviços, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021 
2.2- A prorrogação do presente cont to é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Seja juntado relatório que disco sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regul ente; 
b) Seja juntada justificativa e moti , por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 
2.2.1 - Os pedidos de prorrogação verão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e 
do novo cronograma fisico-financei adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão 
analisados e julgados pela fiscalizaç da Contratante. 
2.3- O contratado não tem direito su ~etivo à prorrogação contratual. 
2.4 - A prorrogação de contrato d verá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 
firmado por ambas as partes. 
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CLÁUSULA sa- OBRIGAÇÕES O CONTRATANTE ---·--

5.1 -São obrigações do Contratante \ .-<),~1 . ',,./ ./ 

5.2 - Exigir o cumprimento de tod s as obrigações assumidas pelo Contratado, de aOOt:Q§~~-" 
contrato e seus anexos; 
5.3 - Receber o objeto no prazo e co dições estabelecidas nos Projetos; 
5.4 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curs da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções p r ele propostas sejam as mais adequadas. 
5.5 -Notificar o Contratado, pores ·to, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele su stituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
5.6 - Acompanhar e fiscalizar a xecução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
5. 7 - Comunicar a empresa para em 
execução do objeto, para efeito de 
execução do objeto, quanto à dim 
14.133/2021; 

são de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa da 
iquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
são, qualidade e quantidade, conforme o art. 143, da Lei n° 

5.8 -Efetuar o pagamento ao Cont tado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no resente Contrato e nos Projetos; 
5.9- Aplicar ao Contratado as sançõ s previstas na lei e neste Contrato; 
5.10- Cientificar a Procuradoria G al do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo ontratado; 
5.11 - Explicitamente emitir deci o sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ssalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenh interesse para a boa execução do ajuste. 
5.11.1 - A Administração terá o p zo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitid prorrogação por igual período, quando motivada. 
5.12 -Responder eventuais pedidos e reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado, no prazo máximo d 15 (quinze) dias úteis. 
5.13 - Notificar os emitentes das g antias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início de 
processo administrativo para apuraç de descumprimento de cláusulas contratuais. 
5.14- Fornecer por escrito as info ações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato. 
5.15 - Realizar avaliações periódica 
5.16 - Exigir do Contratado que pro 
para o recebimento definitivo de obj 
a) "as built", elaborado pelo respons 
b) comprovação das ligações defini ti 
c) laudo de vistoria do corpo de bom 
d) carta "habite-se", emitida pela pre 
e) certidão negativa de débitos prev 
de Registro de Imóveis; 
5.16.1 -A documentação disposta 
serviços de engenharia contratado. 

a qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
dencie a seguinte documentação como condição indispensável 
o, quando for o caso: 
el por sua execução; 
as de energia, água, telefone e gás; 
eiros aprovando o serviço; 
itura; e 
enciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 

ima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou 
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5.17 - Arquivar, entre umentos, de projetos, "as built", especific õ~ técnicÂs, ) 
orçamentos, termos de recebimento, ontratos e aditamentos, relatórios de inspeções t "'~~~aV~)}_;.,I 
recebimento do serviço e notificaçõ expedidas. ..... ...... __ ._....-"' 
5.18 - Assegurar que o ambiente de abalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprim to, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for exec ado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
5.19 - Não responder por quaisquer ompromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do co rato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, d seus empregados, prepostos ou subordinados. 
5.20- Previamente à expedição da dem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regul ade do início da sua execução. 

CLÁUSULA 6a- OBRIGAÇÕES O CONTRATADO 
6.1 - O Contratado deve cumprir t as as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente se s os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as ob gações a seguir dispostas: 
6.2 - Manter preposto, aceito pe Administração, no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
6.2.1 - A indicação ou a manutençã do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contratante, 
desde que devidamente justificada, evendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
6.3 - Atender às determinações re lares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11, da Lei n° 14.133/2 21) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
6.4- Alocar os empregados necess ·os ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adeq dos, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quanti ade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de reg 
6.5 -Reparar, corrigir, remover, re nstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contr to, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução u dos materiais empregados; 
6.6 -Responsabilizar-se pelos víci e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou a ter iros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução co atual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garant , caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
6.7- Efetuar comunicação ao Con tante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo tabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
6.8- Não contratar, durante a vigê ia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o te eiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, p rágrafo único, da Lei n° 14.133/2021; 
6.9 - Quando não for possível verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contrat o deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês se inte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à guridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tri tos federais e à Dívida Ativa da União; 
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e) Certidão Negativa de Débitos Tra alhistas - CNDT; 
6.1 O - Responsabilizar-se pelo cu primento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou e ivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, pr idenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não t sfere a responsabilidade ao Contratante; 
6.11 - Comunicar ao Fiscal do cont to, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifiqu no local dos serviços. 
6.12 - Prestar todo esclarecimento o informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualqu r tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendi nto. 
6.13 - Paralisar, por determinaçã do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa téc ica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
6.14 - Promover a guarda, manut ção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, du te a vigência do contrato. 
6.15 - Conduzir os trabalhos com e ·ta observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações do Poder Público mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e d ciplina. 
6.16 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executiv que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
6.17 - Não permitir a utilização qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maio s de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho otumo, perigoso ou insalubre; 
6.18 - Manter durante toda a vi ência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigi as para habilitação na licitação; 
6.19 - Cumprir, durante todo o perí o de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para r bilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legi ação, nos termos do art. 116, da Lei n° 14.133/2021; 
6.20 - Comprovar a reserva de c rgos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for 
solicitado, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
6.21 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6.22 - Arcar com o ônus decorrente e eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto a custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o p evisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contrata o, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, 11, d, da Lei n° 14.133/2021; 
6.23 - Cumprir, além dos postulad s legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratant 
6.24 - Observar os preceitos da gislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
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6.25 - Atender às solicitações do ontratante quanto à substituição dos empregados \~.Io.~dos, /:' 
prazo fixado pela fiscalização do c ntrato, nos casos em que ficar constatado descumpl1tti~9 qas~~~/ 
obrigações relativas à execução do rviço, conforme descrito nas especificações do projeto .. ______ __... 
6.26- Instruir seus empregados qu to à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
6.27 - Instruir seus empregados a speito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executarem atividades não rangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrê ia neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
6.28 - Instruir os seus empregados, uanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
6.29 - Adotar as providências e pr auções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 
se necessário for, a fim de que não enham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
6.30 - Estar registrada ou inscrit no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação. 
6.31 - Obter junto aos órgãos co petentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigívei , na forma da legislação aplicável. 
6.32- Elaborar o Diário de Obra in luindo todas as informações pertinentes sobre o andamento dos 
serviços, bem como os comunic os à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto. 
6.33 - Refazer, às suas expensas, s trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substitu aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinc ) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
6.34- Responder por qualquer aci nte de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de rceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratan , de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 
via pública junto ao serviço de eng aria. 
6.35- Realizar, conforme o caso, p r meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 
e sob suas custas, os testes, ensai , exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especifi 
6.36 - Providenciar, de acordo c o objeto contratado, as ligações definitivas das utilidades 
previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos 
órgãos federais, estaduais e munic ais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 
licenças e regularização dos serviç e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação etc.). 

CLÁUSULA 7a - GARANTIA D 
7.1 -A contratação conta com gar tia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n° 14.133/2021, 
em valor correspondente a 5% (cin o por cento) do valor total do contrato. 
7.2 - O contratado apresentará, n prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do contratante, ntado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária, em valor correspondente 5°/o (cinco por cento) do valor total do contrato. 
7.3 - Caso utilizada a modalidad de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato e por mais 60 (trezentos e sessenta) dias após término deste prazo de 
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convencionadas. '~ ~-; J I \...; ,/ 
7.4 - A apólice do seguro-garanti deverá acompanhar as modificações referentes à vigê~Ci:ã-d(:')~/ 
contrato principal, mediante a emis o do respectivo endosso pela seguradora. 
7.5 - Será permitida a substituiç"' da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas a condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disp to no item 7.6 deste contrato. 
7.6 - Na hipótese de suspensão d contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de re ovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimp ento pela Administração. 
7. 7 - A garantia assegurará, qualqu que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
7.7.1 -prejuízos advindos do não mprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 
7. 7.2 - multas moratórias e puni ti v aplicadas pela Administração à contratada; e 
7. 7.3 - obrigações trabalhistas e evidenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quand couber. 
7.8 - A modalidade seguro-garanti somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 
no item 7. 7, observada a legislação ue rege a matéria. 
7.9- A garantia em dinheiro dever ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser 
fornecida, com correção monetária. 
7.1 O - Caso a opção seja por utiliz 
forma escriturai, mediante registro 
Banco Central do Brasil e avali 
Ministério competente. 

títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo 

os pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

7.11 - No caso de garantia na m alidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira, devidament autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia d fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil. 
7.12- No caso de alteração do vai do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, seguindo s mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
7.13 - Se o valor da garantia E utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for tificado. 
7.14 - O Contratante executará a g antia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
7 .14.1 - O emitente da garantia ertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 
quanto ao início de processo a inistrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n. 14.133/2021). 
7 .14.2 - Caso se trate da modali de seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e com icação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do s · istro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados 
ao contrato de seguro, nos termos as regulamentações da Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP. 
7.15 - Extinguir-se-á a garantia c a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias deposita s em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
do contratante, mediante termo cir nstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 
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7.16 - A garantia somente será liber a ou restituída após a fiel execução do contrat ou apô-s-1f sK -
extinção por culpa exclusiva d Administração e, quando em dinheiro, s á ""-~tualizaaa // 
monetariament~. , . . . . 11 / J / ;;/ / 
7.1 7 - O garantidor não e parte para tgurar em processo admtntstrattvo Instaurado pelo co tratan-re 
com o objetivo de apurar prejuízos ou aplicar sanções à contratada. 
7.18- O contratado autoriza o contr ante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e neste Contrato. 
7.19 - A garantia de execução é in pendente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente nos Projetos. 

CLÁUSULA s• - INFRAÇÕES E ANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1 -Comete infração administrativ nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial d contrato; 
b) Der causa à inexecução parcia do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços público ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do c ntrato; 
d) Ensejar o retardamento da ex ução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa o prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execu o do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art 5° da Lei n° 12.846, de 1 o de agosto de 2013. 
8.2- Serão aplicadas ao contratado e incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
8.2.1 - Advertência, quando o cont atado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de pen idade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
8.2.2 - Impedimento de licitar e co atar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste C ntrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 4.133, de 2021); 
8.2.3 - Declaração de inidoneidade ara licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do s bitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 
"d", que justifiquem a imposição e penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
8.2.4 - Multa: 
8.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vint ) dias; 
8.2.4.2 - O atraso superior a 20 ( · te) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cu primento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n°. 14.133, de 2 1. 
8.2.4.3 - Compensatória de 10% ez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
8.3 -A aplicação das sanções previ as neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causa o ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
8.4- Todas as sanções previstas nes Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 21). 
8.4.1 -Antes da aplicação da mult será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua in mação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
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' I 
8.4.2 - Se a multa aplicada e as i enizações cabíveis forem superiores ao valordo./'pa~amen~/1 

eventualmente devido pelo Contr te ao Contratado, além da perda desse valor, ·a.: ,4tfere~~/ 
poderá ser cobrada judicialmente ( . 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021 ). ··· .L .. ~~/" 
8.4.3 - Previamente ao encami ento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máxi o de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autorida competente. 
8.5- A aplicação das sanções realiz r-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, o ervando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ara as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para lici r ou contratar. 
8.6- Na aplicação das sanções serã considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infra ão cometida; 
b) As peculiaridades do caso concr 
c) As circunstâncias agravantes ou 
d) Os danos que dela provierem par 
e) A implantação ou o aperfeiçoam 
dos órgãos de controle. 
8. 7 - Os atos previstos como infr 
sejam tipificados como atos lesi 
conjuntamente, nos mesmos auto 
definidos na referida Lei (art. 159). 
8.8 -A personalidade jurídica do 
abuso do direito para facilitar, en 
Contrato ou para provocar confu 
aplicadas à pessoa jurídica serão 
administração, à pessoa jurídica su 
ou controle, de fato ou de direito, c 
a ampla defesa e a obrigatoriedade 
8.9- O Contratante deverá, no praz 
sanção, informar e manter atualiza 
publicidade no Cadastro N aciona 
Nacional de Empresas Punidas (Cn 
da Lei no 14.133, de 2021). 

enuantes; 
o Contratante; 
to de programa de integridade, conforme normas e orientações 

ões administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, que também 
s na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
observados o rito procedimental e autoridade competente 

ntratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
brir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
tendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
ssora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021). 

máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
s os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

8.1 O - As sanções de impedimento e licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitaç na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
8.11 - Os débitos do contratado ara com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, n o inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos dev os pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos qu o contratado possua com o Município contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME n 6, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA 9a- EXTINÇÃO C 
9.1 - O contrato será extinto quan 
ocorra antes do prazo estipulado p 

cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
tanto. 

Rua Leonel Alenca no 347- Centro- Jardim/CE- CEP: 63.290-000 



• 

• 

J>RFFE!'rt~R.·\ 
?\lt:-.H.'!i\\t. UI JARDl\1 

Pre 

li 

itura Municipal de J.-~i-m 
GOVERNO MUNICIPAL ( 

. _ -···········-~f'~-r'l~ .. fJ!~~~~·flfl_Ejf()_()_fJ~:fJ~ + ELS:=2-1f~c 
9.2 - Se a execução dos serviços ontratados não for cumprida no prazo estipul~d90 a vigêncja 
poderá ser prorrogada até a conclu o do objeto, caso em que deverá a AdministraçãG_,~:Q~~~n~~/ 
a readequação do cronograma fixa para o contrato. -·. --~-
9 .3 - Quando a não conclusão contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, s do-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar ela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuida da execução contratual. 
9.4 - O contrato pode ser extinto tes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos otivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o cont ditório e a ampla defesa. 
9.4.1 -Na hipótese acima, aplicam- e também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.5 - A alteração social ou a modi cação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção do contrato, caso não rest ~a a sua capacidade de concluir o contrato . 
9.5.1 -Se a operação implicar mud ça da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
9.6 - A extinção do contrato n o configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em ue será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n. 0 14.133, 2021). 
9. 7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, fin ceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente públi que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contr , ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA 10a - FONTE DE CURSOS EDOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 - As despesas decorrentes da resente contratação correrão à conta de recursos oriundos do 
Tesouro Municipal, previstos na do ção orçamentária abaixo discriminada: 

Elemento de Des esa 
xxxxxxxxxxxxxxxxx 

10.2 - A dotação relativa aos exer cios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liber ão dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11.1 - Os casos omissos serão deci dos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas ederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990- ódigo de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA128 -ALTERAÇÕE 
12.1 -Eventuais alterações contratu is reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
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12.2 - O contratado é obrigado a ceitar, nas mesmas condições contratuais, os a 'és9Ít]1o,s <i)Ír>/ 
supressões que se fizerem necessári s, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do v'àier-ikiâÍ 
atualizado do contrato. 
12.3 - As alterações contratuais dev ão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
12.4 - Registros que não caracte am alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração d ermo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA 13• - PUBLICAÇÃ 
13.1 - Incumbirá ao contratante di lgar o presente instrumento no Portal N acionai de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma previst o art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção à Le n°. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA 14•- FORO 
14.1 - O Foro competente para di "mir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da 
Comarca de Jardim/CE, sendo este foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não p derem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1°, da 
Lei n° 14.133/21. 

Declaram as partes que este Con to corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado, assin do o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que 
surta seus jurídicos e legais efeitos. 

CE, ............................................ . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 .............................................................................................. CPF ................................................... . 

2 .............................................................................................. CPF ................................................... . 
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